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REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DO SISTEMA DE CRÉDITOS CURRICULARES

(De acordo com o artigo 11º do Dec.-Lei 42/2005 de 22 de Fevereiro)
A - O paradigma de Bolonha

De todas as alterações propostas no chamado «processo de Bolonha», a que se julga mais relevante no futuro será a mudança do paradigma que informa o sistema de aprendizagem no ensino superior.

Reconhecendo que a maior parte das metodologias usadas continua a acentuar o ensino unidireccional, valorizando a memorização e repetição e não dando muita margem para o trabalho individual e criativo do aluno, a Declaração de Bolonha quis dar ênfase a uma outra postura, valorizando precisamente o trabalho do aluno e incentivando-o a usar o seu tempo de preparação em tarefas significativas que lhe permitam alcançar os resultados esperados pela sua aprendizagem.

Isto não significa menos trabalho para o docente; pelo contrário, é-lhe pedido um esforço de planificação e antecipação de resultados importante. Ao mesmo tempo, a inovação acentua a vertente pedagógica, tantas vezes subestimada no ensino superior, o que implica um domínio de técnicas raramente experimentadas antes, mas que é necessário, agora, implementar e generalizar.

Neste sentido, os princípios que se divulgam procuram sintetizar as linhas de força do novo paradigma e o que elas significam em termos de trabalho para o professor e para o aluno.
B - Um conceito novo de curso

Um curso superior é considerado como um conjunto coerente de unidades curriculares (coerência essa para com as áreas científicas de onde provêm e entre elas próprias). O conceito de unidade curricular é de algum modo equivalente ao conceito de disciplina, embora seja possível aproximá-lo mais do conceito de módulo (em sistemas que usem a modularização).

A dimensão das unidades curriculares não deve ser nem excessiva nem demasiado pequena. Em princípio, considera-se como aceitável que o estudante deva cumprir anualmente, no máximo, unidades curriculares que perfaçam 60 ECTS.
Consideram-se unidades curriculares básicas (UCB) as que correspondam a matérias estruturantes e por unidades curriculares complementares as que correspondam a matérias necessárias mas não estruturantes do curso.
Os cursos do INUAF deverão ser constituídos por um núcleo de UCB’s com um peso em ECTS não inferior a 50% do total, sendo recomendável que as mesmas não excedam os 75%. Essas unidades deverão ser perfeitamente referenciadas e pertencerão, todas, ao conjunto de áreas de formação (ISCED) identificado como áreas científicas predominante e propedêutica.
De acordo com a lei, no conjunto dos cursos do INUAF, unidades curriculares com o mesmo nome deverão ter sempre o mesmo número de créditos.
Para efeitos de transferência de créditos, ou seja, de equivalências, uma unidade curricular a transferir, qualquer que seja a sua designação e o número de créditos que lhe esteja atribuído, contará sempre para perfazer o número de créditos das unidades curriculares básicas do curso pretendido, desde que se integre nas áreas científicas predominante e propedêutica desse curso. 
As propostas de novos cursos ou a necessária reformulação dos cursos até agora oferecidos, a serem aprovadas pelos órgãos estatutários próprios, terão, além das condicionantes acima referidas, de se adequar às normas estabelecidas pelo Decreto-Lei nº 42/2005, de 22 de Fevereiro, e ao formato definido pelo despacho do Director-Geral do Ensino Superior nº 10 543/2005 (II série), de 11 de Maio.
C- Os créditos ECTS (European Credit Transfer and accumulation System)

Os créditos ECTS são um valor numérico (sempre superior ou igual a 0,5) atribuído às unidades curriculares que expressam a carga de trabalho requerida ao estudante para que as complete. Reflectem a quantidade de trabalho que cada unidade curricular exige em relação à quantidade de trabalho necessária para completar um ano de estudos completo na instituição, isto é, aulas, trabalhos práticos, seminários, tutoriais, trabalho de campo, estudo pessoal—na biblioteca ou em casa—e exames ou outras actividades de avaliação. Os créditos são, assim, baseados na carga completa de trabalho do estudante e não se limitam apenas às horas de contacto.
O docente, ao planear as suas unidades curriculares, tem de ter uma ideia clara do tipo de trabalho que vai ser exigido ao estudante de acordo com as modalidades possíveis, previstas no Despacho supracitado:

1) Horas de contacto com o docente:

a) ensino teórico - T;

b) teórico-prático - TP;

c) prático e laboratorial - PL;
d) trabalho de campo – TC;

e) seminário – S;

f) estágio – E;

g) orientação tutorial – OT;

h) outra – O.
2) Horas de trabalho independente:

a) Estudo individual;

b) Trabalho de grupo;

c) Projecto;

3) Horas de avaliação.
Será, também, necessário ter em conta que:
1. O número de semanas de trabalho lectivo anual é de 40 (incluindo as avaliações).

2. A carga máxima de trabalho exigível ao estudante é de trinta e sete horas e meia por semana, o que corresponde a 1500 horas anuais.
3. Como consequência dos valores indicados nas alíneas 1. e 2., a uma unidade de crédito correspondem cerca de vinte e cinco horas de trabalho, o que inclui todos os tipos de tarefas que forem executadas.
4. De acordo com a natureza da unidade, é aconselhável a diversificação das estratégias de ensino, tendo sempre presente que se devem proporcionar ao aluno oportunidades de aprendizagem nas quais ele seja o sujeito efectivo dessa aprendizagem, sendo particularmente de incentivar a introdução de componentes de e-learning.

D - A atribuição de horas de trabalho e a sua conversão em créditos

A cada unidade curricular corresponde um mínimo de 2 ECTS. Nas situações em que os resultados de aprendizagem impliquem menos de cinquenta horas de trabalho do estudante por semestre (2 ECTS), tal corresponde a um módulo que deve ser integrado na unidade curricular.

A atribuição de horas por tarefa depende do trabalho nela implicado. Cabe à equipa promotora de um novo curso ou à comissão científica do curso definir o número de créditos a atribuir. 
Para este efeito, e antecipando a necessidade de preencher a ficha técnica exigida pelo Despacho 10543/2005 de 11 de Maio do Director-Geral do Ensino Superior, deve ser utilizada a “Ficha de Unidade Curricular” (em anexo) constante da Directiva 01/05, emitida pelo Director do INUAF no âmbito da actividade do Grupo de Missão para a Qualidade do Ensino no Instituto Superior Dom Afonso III.
E - A definição de «resultados esperados de aprendizagem»

Decorrentes dos objectivos do curso e da respectiva unidade curricular, são enunciados os resultados esperados de aprendizagem, que podem ser brevemente definidos como as competências resultantes da aprendizagem.

Mais informações podem ser obtidas em anexo (Texto de Apoio Relativo ao Conteúdo da Ficha de Programação de Unidade Curricular).
Nas áreas disciplinares em que existe um enquadramento geral europeu de referência (por exemplo, nas línguas), a definição dos resultados de aprendizagem deve incluir os parâmetros definidos por esse enquadramento europeu (por exemplo, por níveis ou capacidades).
F - A especificação dos critérios de avaliação — Classificação dos estudantes

Entende-se por «avaliação» o processo de recolha e interpretação de dados sobre as aprendizagens dos estudantes de modo a identificar se os resultados esperados por essas aprendizagens foram alcançados.

Entende-se por «classificação» a atribuição de um valor a esses resultados, de acordo com uma escala que é do conhecimento do estudante.

Cada unidade curricular deve prever que formas de avaliação utilizará e como traduzirá os dados colhidos para a classificação a atribuir.
G – Nota final
É necessário prever um acompanhamento rigoroso do processo de atribuição de unidades de crédito, em que docentes e estudantes devem participar, com particular incidência no primeiro ano de vigência de uma unidade curricular. As expectativas do docente quanto ao tempo necessário para concluir com êxito um conjunto de tarefas deverão ser conferidas com a realidade do desempenho dos estudantes. Uma vez que esse tempo não será idêntico para cada estudante, o objectivo será encontrar o tempo médio que melhor se ajuste à tarefa.

ANEXOS:

1 – Ficha de Programação de Unidade Curricular.

2 - Texto de Apoio Relativo ao Conteúdo da Ficha de Programação de Unidade Curricular.

(Aprovado na reunião do Conselho Científico do INUAF em 10 de Novembro de 2005.
Alterado no Conselho Científico de 12 de Março de 2009)
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TEXTO DE APOIO RELATIVO AO CONTEÚDO DA

FICHA DE PROGRAMAÇÃO DA UNIDADE CURRICULAR

Com este texto não se tem a pretensão de facultar informação com exaustividade ou profundidade; as exemplificações transcritas abaixo foram retiradas de formulários por mim preenchidos em anos anteriores.

Pretende-se tão só sistematizar/partilhar alguma informação no sentido de colaborar no preenchimento da ficha de disciplina que agora nos foi fornecida, tendo em conta a forma como vem enunciada. 

Enfim: resumir em poucas páginas tudo o que se relaciona com o processo de ensino e aprendizagem não é fácil. Então, mais não se procura aqui do que sensibilizar para um estudo a aprofundar continuamente, trabalho aliás muito estimulante.

Estou disponível para, caso algum dos Colegas o deseje, depois de preenchidas as fichas respectivas, colaborar também na análise da formalização das mesmas. 
Poderá ainda, se o desejar, solicitar material de apoio sobre outras temáticas, nomeadamente sobre tipologias e enunciação de objectivos, ensino de competências, avaliação de desempenhos, métodos e técnicas de ensino.
1. Objectivos

Provavelmente não há outro aspecto da instrução sobre o qual tanto se haja escrito. Todos os livros sobre métodos de ensino põem ênfase na importância da definição de objectivos educacionais. Contudo, tanto no que se refere ao conteúdo como à forma de os enunciar e às estratégias para os alcançar e avaliar a sua consecução, está-se muito longe de encontrar consensos, na medida em que as concepções subjacentes e os seus pressupostos também divergem. De qualquer forma, parte-se do princípio de que, uma vez que os objectivos estejam definidos claramente, podem converter-se em guias que permitem planear a acção e orientar quer o processo de ensino quer o da avaliação daqueles. 

Embora existam diferenças na terminologia adoptada por diferentes autores, no que se refere a objectivos educacionais, é corrente a distinção entre finalidades e objectivos e, no seio destes, entre objectivos gerais e objectivos específicos. 

As finalidades correspondem a uma enunciação mais abrangente e genérica e revestem um carácter de intenções educacionais. Pretendem responder a perguntas como em que espécie de pessoas se deseja que os alunos se tornem, no final de uma determinada fase da sua escolaridade? Para que perfil de qualidades pessoais, sociais, profissionais ou outras se espera contribuir com este plano de estudos?

As finalidades devem reflectir os pressupostos e orientações fundamentais que estão na base do currículo a desenvolver. Ex.
.: “O aluno deve ser um cidadão inserido na comunidade de que faz parte, consciente dos seus problemas e aspirações fundamentais e defensor de valores e bens comuns”.

Ou
“O Aluno deve ser autónomo no modo de pensar, actuar e aprender, desenvolvendo a motivação e a capacidade de aprender pela vida fora”.

As finalidades devem ser vertidas em objectivos de ensino mais explícitos e menos amplos, que possam proporcionar directrizes e servir de orientação mais clara e segura na elaboração de planos de ensino. A distinção entre gerais e específicos corresponde a uma diferença de determinação no seu grau de generalidade ou de especificidade e de âmbito ou latitude de aprendizagem proposta. 

Ex.: “Os alunos devem analisar várias formas de expressão artística” (obj. geral); Os alunos são capazes de identificar os sons do violino e violoncelo na audição de um disco de música clássica” (obj. específico).

Existem várias terminologias para designar os diferentes tipos e níveis dos objectivos, de acordo com as concepções subjacentes a essas enunciações.

A tradução de objectivos gerais em específicos não deve traduzir uma simples decomposição lógica daqueles, exigindo a sua reformulação progressivamente mais apurada, por aproximações sucessivas, que determinem quer o conteúdo quer as situações de aprendizagem a assegurar, conducentes à consecução e clarificação do objectivo geral com que se relacionem.

De acordo com as posições perfilhadas, mas também de acordo com o tipo de aprendizagens pretendidas, podem definir-se objectivos em termos de processo ou em termos de produtos concretos, visar mais conteúdos de tipo cognitivo ou mais comportamentos indicativos de atitudes. 

O desacordo terminológico é grande – para quase os mesmos conceitos utiliza-se uma gama muito variada de denominações e isto acontece também com os métodos e técnicas de ensino, embora haja paralelismos. Os critérios subjacentes às diferentes tipologias são normalmente estabelecidos em função da duração da acção e do nível de especificidade do seu conteúdo. Por exemplo, Gronlund, no seio de uma mesma tipologia de objectivos educacionais utiliza não menos de cinco pares de objectivos, cada um tendo o seu critério de definição. Vejamos:

1. Segundo o nível de generalidade: obj. gerais/obj. específicos.

2. Segundo o grau de concretização dos produtos a avaliar: obj. tangíveis (materializados)/intangíveis (impalpáveis como atitudes, interesses e valores).

3. Segundo a duração da sequência de aprendizagem: finais/imediatos.

4. Segundo a especificidade em relação à matéria curricular: unidisciplinares/multidisciplinares.
5. Segundo a sua operatividade: obj. aparentes/obj. funcionais.

* Posso disponibilizar referências bibliográficas sobre o tema.

2. Competências

A competência é o saber em acção ou, como define Perrenoud, “a faculdade de mobilizar um conjunto de recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações, entre outros) para solucionar uma série de situações”.

A descrição de cada competência deve partir da análise de situações específicas. Ex.: Numa cidade desconhecida, o aluno deve estar capaz de mobilizar capacidades e ler um mapa, pedir informações. 

A competência distingue-se da mera habilidade; possuir conhecimentos ou capacidades não significa ser competente. Por exemplo, pode-se conhecer técnicas ou regras de contabilidade e não saber aplicá-las no momento oportuno; pode-se conhecer o direito comercial e redigir contratos mal escritos.
Assim, é preciso saber mobilizar os conhecimentos e as capacidades de modo pertinente e no momento oportuno; isto é, transferir as aprendizagens para situações concretas e, muito provavelmente, novas. A transferência da aprendizagem não é automática; adquire-se por meio de exercício, em contexto de prática reflexiva – não automatizada -, em situações que possibilitem mobilizar saberes em situações complexas, transpô-los, combiná-los, integrá-los numa estratégia, partindo de recursos diferenciados. Supõe que se analisam as situações, se estabelece o problema antes de o resolver, seleccionar ou ir adquirir conhecimentos pertinentes, reorganizá-los. É também necessário que o aluno interiorize a ideia de que as aprendizagens efectuadas nas diferentes disciplinas não são estanques, destinadas a utilizar só para os trabalhos dessa mesma disciplina, fechando a gaveta do arquivo quando muda de disciplina.
A enunciação dos currículos por competências supõe que se enfatizem resultados relativamente observáveis e mensuráveis e implica que o processo de ensino para promover a aquisição das competências visadas e a avaliação dos resultados desse ensino/dessa aprendizagem sejam coerentes entre si.  

3. Metodologia

3.1. Algumas considerações

Etimologicamente, a palavra método significa “caminho para se chegar a um fim”. Podemos dizer que a opção por determinado método, em determinado momento, corresponderá à maneira de conduzir o pensamento ou as actividades para se atingir um objectivo visado, traduzido ou não explicitamente em evidências observáveis. 

Corresponderá pois ao modo como procedemos ao planeamento geral das actividades de ensino, segundo determinado critério, no sentido de se promover determinada aprendizagem. Não é consensual ainda o uso da terminologia neste domínio. Assim, frequentemente, rotulamos este tópico das planificações como metodologias de ensino e aprendizagem, englobando métodos e técnicas que mobilizamos, em diferentes momentos do processo, sequencializando-os de acordo com os objectivos visados, mas também com o contexto real de ensino e de aprendizagem, tendo subjacentes convicções e concepções de cada educador; enfim, definindo uma estratégia por meio de actividades a desenvolver. Este subterfúgio acaba por ter razão de ser também na medida em que o modo de trabalho, e a sequência de actividades têm pressupostos e têm consequências.

Porque na ficha o espaço para preenchimento é curto, teremos de listar alguns meios de que contamos socorrer-nos, sem lhes atribuirmos sequencialidade ou estruturação, o que faremos quando estivermos a planificar o trabalho a médio e curto prazo.

3.2. Classificando métodos e técnicas de ensino - exemplificação

Os métodos gerais de ensino-aprendizagem têm sido classificados de várias maneiras, obedecendo essas classificações a critérios diferenciados; três tipos clássicos têm sido apresentados com frequência: a exposição, a discussão e o inquérito, aos quais se associam, menos frequentemente, a demonstração, a simulação, a dramatização, etc.:

1. O método expositivo caracteriza-se como um modo de transmissão de informação, em forma acabada (o professor organiza-a e apresenta-a à sua maneira), conduzido pelo professor, assumindo o aluno o papel de receptor mais ou menos passivo da comunicação transmitida. Pode ser dialogada ou magistral. A exposição pode assumir várias modalidades, entre as quais: - Exposição dedutiva (parte-se de informações mais gerais para menos gerais, propondo-se ideias ou generalizações mais inclusivas que, depois, se definem, prosseguindo para conceitos menos gerais ou exemplos ilustrativos das generalizações);

- Exposição indutiva (parte-se do menos geral para o mais geral, de exemplos ou casos para conceitos ou generalizações).

Com este método, pode ou não recorrer-se a suportes mediatizados, designadamente audiovisuais.

2. A discussão ou debate caracteriza-se pela troca de opiniões e ideias sobre um problema entre os participantes, podendo ser mais ou menos aberta, realizada mais geralmente em pequenos grupos. O professor assume-se como moderador.

3. O método de inquérito caracteriza-se essencialmente como um processo de auto-descoberta de conhecimentos, de geração de ideias ou conceitos, de investigação e solução de problemas e requer participação activa dos alunos. Podem mencionar-se duas modalidades:

- Inquérito estruturado, em que os alunos, sob direcção do docente, examinam ou refazem investigações, experiências já realizadas por outros;

- Inquérito não estruturado, em que os alunos seleccionam um problema a investigar.

O método de ensino corresponde ao conjunto de momentos e técnicas logicamente coordenados, tendo em vista dirigir a aprendizagem do aluno para de terminados objectivos; dá sentido de unidade a todos os passos do ensino e da aprendizagem.

O método didáctico corresponde ao conjunto dos procedimentos didácticos que visam a direcção da aprendizagem – apresentação e elaboração da matéria, verificação da aprendizagem e rectificação.

A técnica de ensino corresponde ao recurso didáctico de que se lança mão para concretizar o método ou parte dele na realização das aprendizagens.

 3.2.1. Classificação geral dos métodos de ensino – critérios:

Os métodos podem ser classificados em função de uma série de aspectos. Indicam-se alguns:

a) Quanto à forma de raciocínio: método dedutivo, método indutivo, método analógico ou comparativo.

b) Quanto à coordenação da matéria: método lógico e método psicológico.

c) Quanto à concretização do ensino: método simbólico ou método verbalístico (particularmente com a exposição) e método intuitivo.

d) Quanto à sistematização da matéria: método de sistematização (ou rígida ou semi-rígida), método ocasional (aproveitando a motivação do momento ou acontecimentos relevantes).

e) Quanto às actividades dos alunos: métodos passivos (exposição dogmática ou magistral, perguntas e respostas/memorização, etc.) e métodos activos (questionamento, arguição, redescoberta, trabalhos em grupo, estudo dirigido, debates e discussões, técnica dos problemas, técnica dos projectos, etc.).

f)  Quanto à globalização dos conhecimentos: método de globalização (centros de interesse, etc.) e método não globalizado ou método de especialização.

g) Quanto à relação do professor com o aluno: individual, recíproco, colectivo.

h) Quanto ao trabalho do aluno: método de trabalho individual, método de trabalho colectivo e método misto de trabalho.

i) Quanto à aceitação do que é ensinado: método dogmático e método heurístico.

j) (…)

3.2.2. Tipologia de técnicas de ensino

As técnicas de ensino são muitas e podem variar de maneira extraordinária, segundo a disciplina, as circunstâncias e os objectivos visados. Não se pode falar em técnicas velhas ou novas, boas ou más, válidas ou não – depende de como e para o que forem mobilizadas. As mais correntes: expositiva, biográfica, exegética, cronológica, dos círculos concêntricos, do interrogatório, da arguição ou do diálogo, catequética, da discussão, de debate, do seminário, do círculo de estudos, do painel, do estudo de caso, de problemas, da demonstração de redescoberta, de estudo dirigido, de ensino programado, (…).

O método, em princípio, é mais amplo do que a técnica, refere-se a aspectos gerais da acção, não específica, não indicando propriamente o modo de agir. Contudo, quase todas as técnicas de ensino podem assumir o aspecto de método, dependendo da amplitude que lhe for dada, sendo verdadeiro o inverso. É o caso do estudo dirigido, do seminário, etc.

Em resumo: as actividades de aprendizagem criam situações que permitem aos alunos adquirir ou viver determinadas experiências.
3.3. Exemplo de uma solução pessoal adoptada  numa ficha de uma disciplina (área da Educação) – não será melhor, mas é uma forma a partilhar:

 “Embora os conteúdos desta disciplina sejam essencialmente de natureza teórica, o curso terá feição teórico-prática. Neste sentido, quer o corpus teórico desenvolvido ao longo do tempo quer a investigação acumulada que dá carácter substantivo a esta disciplina serão objecto de análise nas aulas, mas sempre, em confronto com a realidade da escolas e a investigação que sobre ela se tem realizado em Portugal. 

Outro nível de contribuição analítica será constituído pelos saberes práticos, experienciais, que os participantes trazem consigo para o curso. A análise de textos e documentos das escolas, bem como da legislação oficial, à qual será dado relevo em aulas de carácter mais prático, contribuirá, ainda para enriquecer e concretizar a reflexão teórico-prática. 

Durante o desenvolvimento do programa da disciplina, recorrer-se-á a: 

a) Exposição dialogada; 

b) Análise de documentos de diferente tipo, em material de suporte também diferenciado, em função da sua pertinência; 

c) Questionamento e reflexão conjuntas; 

d) Serão também criadas situações propiciadoras de partilha de saberes, dificuldades e experiências. 

e) Os Alunos terão oportunidade de realizar actividades em pequeno e grande grupo.  

A apresentação de informação teórica far-se-á através de exposição, predominantemente dialogada; no entanto, na exploração dessa mesma informação, utilizar-se-ão textos-documento ou imagem, sempre que tal se configure pertinente. Por outro lado, em função da matéria, quando os dados o permitirem, socorrer-nos-emos do método comparativo; por vezes, serão apresentados conceitos ou princípios, definições ou afirmações, progredindo-se para identificação de conclusões ou de pressupostos; noutros casos, partir-se-á de situações-problema, orientando-se o aluno para a busca de respostas.

Porque se dá grande ênfase ao desenvolvimento de competências que favoreçam o trabalho em equipa, serão propostas actividades para desenvolvimento em pequenos grupos, tanto em situação de sala de aula como em trabalho autónomo”.

4. Avaliação

4.1. A avaliação da aprendizagem fecha o ciclo das operações envolvidas no planeamento curricular e é parte integrante dela. Tal como a intervenção, a avaliação deve ser previamente planificada e deve ser: coerente com os objectivos, conteúdos e actividades, abrangente dos diversos domínios e níveis dos objectivos, dotado de suficiente poder de discriminação entre graus de proficiência ou domínio dos objectivos visados, capaz de descrever ou medir o que os objectivos indicam que seja descrito ou medido, capaz de assegurar uma avaliação do progresso dos alunos, detectando sucessivamente pontos fortes e fracos, dificuldades ou valências, o que permitirá uma reorientação permanente do ensino e da aprendizagem.

No domínio escolar, o termo avaliação toma normalmente o sentido de uma atribuição de nota correspondente a um desempenho. Um segundo nível de análise corresponde às avaliações de atitudes e comportamentos dos alunos; um terceiro nível respeita a todas as avaliações implícitas – o que o docente pensa do aluno de uma maneira geral. Estas avaliações desempenham um papel não negligenciável, embora não tenham lugar na expressão oficial e, por vezes, o docente nem tenha consciência delas.

A avaliação pode ser definida como um processo sistemático de determinar a extensão em que os objectivos educacionais foram (estão a ser) alcançados pelos alunos, permitindo a sua localização, a correcção do processo ensino-aprendizagem e a detecção da causa das falhas. “Avaliar significa examinar o grau de adequação entre um conjunto de informações e um conjunto de critérios adequados ao objectivo fixado, visando tomar uma decisão.” (J. M. De Ketele, 1982).; “(…) a performance (o resultado concreto) não é senão um efeito da competência (o saber potencial)” (N. Chomsky, 1968). 

Relativamente ao modo como pode ser utilizada no ensino, podem considerar-se quatro tipos de avaliação: de localização (para localizar os alunos quanto a capacidades e conhecimentos que possuam; determina-se a posse de pré-requisitos para o curso que se inicia), formativa (para determinar o progresso da aprendizagem quanto aos objectivos que se estão a procurar atingir; deve ser dominante o papel de feedback que se dá e as correcções que se proponham), de diagnóstico (principalmente durante o processo, quando se pretende determinar causas das dificuldades persistentemente reveladas pelo aluno) e sumativa (no termo de uma etapa mais longa, no fim da qual se pretende determinar o grau de consecução dos objectivos a que se deu ênfase no processo de ensino e de aprendizagem que decorreu entretanto). Estes quatro aspectos podem/devem surgir interligados, embora o docente deva distinguir o tipo de avaliação em causa. 

São várias as técnicas utilizadas para recolher informações que permitam uma avaliação, das técnicas de observação às de papel e lápis. De qualquer forma, o que determina a sua escolha é a pertinência em função dos objectivos e do momento de avaliação.

4.2. Exemplo de uma solução adoptada numa ficha pessoal de uma disciplina (área da Educação): “O desempenho dos Alunos será avaliado individualmente, tendo em conta que:

a) A assistência regular às sessões presenciais, a participação activa e a contribuição positiva nas aulas são requisitos subjacentes ao processo de avaliação;

b) É obrigatória a realização de um trabalho individual e de outro em pequeno grupo: 

     - elaboração de um trabalho escrito/discussão individual (recensão crítica sobre estudos empíricos realizados em Portugal ou desenvolvimento de um tema referente a um dos tópicos do programa, que seja de interesse pessoal, que esteja em correspondência com as finalidades do curso e a acordar previamente com a Professora). 

     - realização de um trabalho a realizar em pequeno grupo, de preferência de utilidade para/em relação com a(s) comunidade(s) educativa(s) da Região.

Para a realização destes trabalhos, serão fornecidas orientações – critérios de apreciação e regras de elaboração e apresentação formal.

* Os trabalhos em desenvolvimento serão objecto de acompanhamento pela Docente, acompanhamento que se efectuará presencialmente e/ou por e-mail, decorrendo dele feedback personalizado ao(s) aluno(s).

No final de cada semestre, será solicitada aos alunos uma autoavaliação, implicando uma reflexão sobre o trabalho por si desenvolvido.

O trabalho em pequenos grupos será também apoiado por documentação relativa ao trabalho em grupo”. 
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